
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALVORADA

Processo n" 11479/2024

Folha n'

Rubrica

CONTRATO N'90/2024
O Município de Alvorada, pessoa jurídica de direito pírblico intcmo. com sede na Avcnida

Prcsidente Getulio Vargas, no 2266, inscrito no CNPJ sob o n' 88.000.906/0001-57, representado

pol seu Prefeito, Sr. José Arno Appolo do Amaral, brasileiro, casado, CPF 043.514.100-78,
residente e domiciliado neste Município, denominada contratante, e Masper Assessoria Ltda.,
inscrita no CNPJ sob o n' 08.402.'17210001-61, estabelecida à Avenida Carios Gomes, nu 649,
Bairro Auxiliadora, Porlo Alcgrc/RS, CEP: 90.480-003, e-mail: maspcrasscssoria@hotmail.com,
fone: (51) 3095-0588, representada neste ato por Milton Antonio Manana, portador do RG n
3035696164 SSP-,&.S, inscrito no CPF sob o n' 434.084.860-34, brasileiro, separado,

emoresário, residente e domiciliado em Porto Alegre-RS, denominacla contratada, celebram o
presente contrato, oriundo do Processo Administrativo n' 11479/2024 e do Pregão Eletrônico
029/2024.

I,SULA PRIMEIRA - DO OBJETO
1.1. O presente contrato tem como objeto a contratação de empresa especializada para assessoria

tributiirda para gerenciamento do índice de Participação do Município na arrecadação do ICMS,
com disponibilização de programa informatizado (softrvarc). inçluindo implantação,

parametrização, manutenção, atualizações, suporte técnico c treinamento ao pessoal quc utilizará
o sistema, conÍbrme descrição detalhada dos itens constantes no ancxo I do edital, pane

integrante deste instrumento.

USULA SEGUNDÂ - DO FUND^MENTO LEGAL
2.1. O presente contrato se fundamenta no que dispõem a Lei Federal n" 14.133/2021, a Lei,

Complementar n' 72312006 e os Decretos Municipais n' 03612023 e no 03712023, bem como o
estabelecido no anexo I do edital, parte integrante deste instrumento, as demais legislações

pertinentes, bem como o estabelecido no edital e seus anexos.

CLATJSULA TERCEIRA _DAS PRERROCÀTIVAS DA o
3.1. O regime jurídico desta contratação confere à Adrninistração Municipal as prerrogativas

relacionadas no artigo 104, da Lei Federal no 14.13312021.

USULA QUARTA - DA YINCULAÇÃO AO EDITAL
4.7. Farão parte da presente ata, além de suas expressas cláusulas, as instluções e documentos

contidos no edital do pregão eleÍrônico n' 02912024, alóm da pÍoposta aprescntada pcla

contratada no certame licitatório.
4.2. A execução do objeto deve ser feita ern esffeita observância da legislação vigente para

contratações públicas, as especificações técnicas e obrigações contidas no edital e seus anexos e

em perfeita consonância com a Lei Federal n" 14.1,3312021.
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USULA QUINTA - DO PR[,ÇO
5.1. O preço deverá ser fixo, equivalente ao de mercado, na data de apresentação daproposta.
5,2. Consideram-se incluídas nos preços unitários brutos propostos todas e quaisquer despesas,

diretas e indiretas, decorrentes do serviço, tais como: mão de obra, tÍansporte, os gastos com a
implernentação das normas de higiene, saúde e segurança do trabalho, alimentação, encârgos

trabalhistas, previdenciários e Íiscais, forrrecimento de todo material para realização do serviço,
impostos, taxas, ou seja, todo e qualquer custo ou despesa e encargo decorrente da prestação dos
serviços, objeto da licitação.
5.3. Os preços para execução do objeto são os constantes na tabela abaixo, entendidos como
justos e sulicientes para a slra total execução.

PreÍbitura Municipal de Alvorada - Estado do Rio Grande do Sul
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LOTE 01 * ASSESSORIA TRIBUTÀRIA

Item Produto/Complemento Un
Qtd(Total
para l2
meses)

Qtd(Torâl
para l0

anos)

Valor
Un

Valor
Totâl

LOCAÇÃO DE SOFTWARE
Especificações:

Locação com suporte técfliço, manutenção,

implantação, parametrização, feinamerto ao

pessoal que utilizará o software e realização de

todas as âtualizaÇôes necessárias no sisterna,

durante o prazo dc vigência rlo contr ato.

Sv 12 120 R$2.700,00 R$32.400,00

)

ASSESSORIA
ESPECIALIZADA

TRIBUT,\RIA

Especihcaçôes:

Assessoria Tributária especializada para

gerenciamento do indice de ICMS, confornre

me morial descritjvo clo objcto.
- Orientações para levantancnto de dados

c,ensitários. índices e valores do ICMS e seu

retorno;

- Acompanhamento e auditoria no

preenchimento das guias (análise das guias

modelos A e B);
- Detecção dos contribuintes otnissos na €naega

das gúas;
- Acompanharnento de digitação e coneção <le

inçorsistências do Programa SITAGRO,
rcfcrente à produção primária do Município bem

como do cadasno de produtores;

- Colferência e cxames dos relatórios e

publicação dos índices proúsórios, preparaçâo,

montagçm e aprese[tação de recursos a serem

interpostos junto a Secretaria da Fazenda do

Estadol

- Ações de educação fiscat, incluindo ações

visaído aumentar pontuação do municipio junto

ao PIT - PÍograma de Integrâção TributâLria, da

Sv t2 120 R§2.000,00 R$24.000,00
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Secretariâ da Fâzeída do Estado do Rio GÍande
do Sul;

- Vcrificação dc rclatórios com os dados dos

ínclices definitivos de retomo do ICMS;
- Disponibilização de software para análise dos

dados:

- Geração de relatódos clos dados do Extrato
PPR (totalizadores por produto, por produtor,

enkadas, saída-s e outros) disponibilízado pela

Sefaz-RS.

- Análise das emprcsas do MEI;
- Geração de dados para recurso iunto ao índice
provisório do ICMSI
- Oferecer orientações para análise de

infonnações pÍestadâs pelas empresas nas

GMBs, no Simples Nacional, na produção

primiíria c nos caúões de crédito, débito e pix,

visando melhorar o VAF;
- PrestaÍ serviços de educação fiscal

comprccndendo a rcalização de palcstras junto

às escolas das redes municipais e estaduais com

o desenvolvimento dc atividades pedagógicas,

bem como a realização de palestras de

orientaçãojunto à comunidade em geral.

Valor Total: R$ 56.400,00 (cinquenta e seis mil e quatrocentos reais)

USULA SEXTA * DO PAGAMENTO
6.1. O pagamento será efeftrado em até 30 (trinta) dias após o aceite da frscalização sobre as

notas emitidas, Íespeitando o que dispõe a lnstrução Nomativa n" 00112023 da Secretaria

Municipal da Fazcnda, Planejamento e Orçamcnto do município de Alvorada.

6.1.1. A Íealização do pagamento será mediante depósito em conta colrente, na agência e

estabelecimento bancário indicado pela empresa.

6.2. A liberação do pagamento, contudo, ficará sujeita ao aceite dos serviços realizados pelo

setor responsável.

6.3. Consideram-se incluídas nos preços unitáfios brutos propostos todas e quaisquer despesas,

diretas e indiretas, decorrentes do serviço, tais como: mão de obra, transpôrte, os gastos com a

implementaçào das nonnas de higiene, saúde e segurança do trabalho, alimentação, encargos

trabalhistas, previdenciários e flscais, fomecimento de todo material para realização do serviço,

impostos, taxas, ou seja, todo e qualquer custo ou despesa e encargo decoÍrente da prestação dos

serv:iços, objeto da licitação.

6.4. A contratada deverá apresentaÍ, quando solicitado pela Administração, sob pena de multa,

comprovação do cumprimento das obrigações trabalhistas e com o Fundo de Garantia do Tempo

de Serviço (FGTS) em Íelação aos empl'egados diÍetamente envolvidos na execução do contrato,

em especial quanto ao:

a) regisffo de ponto;

b) recibo de pagamento de sa1ários, adicionais, horas extras, repouso semanal remunerado e

3
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décimo terceiro saliíÍio;
c) comprovante de depósito do FGTS;
d) recibo de concessão e pagâmento de férias e do respectivo adicional;
e) recibo de quitação «le obrigações trabalhistas e previdenciárias dÕs empregâdos

dispensados até a data da extinção do contrato;
Í) recibo de pagamento de vale-transporte e vâle-alimentação, na forma prevista em noÍrna

coletiva.

6.5. Pelos dóbitos em atraso, a administração responderá perante a contratada pelo que deu causa,
a titulo de penalidade, juros de mora.
6.5.1. Fica como critério de âtualização a aplicação dejuros de poupança, calculados pro rata die,
da data do vencimento ató o efetivo pagamento.

6.ó. O contribuinte em dóbito para com a F azenda Municipal fica vedado, cm relação aos órgãos
da Administração Municipal, a receber quantias ou créditos de qualquer nâtuÍeza. (art. 314 da
Lei ComplemenÍar 2586 de 26 de dezembro de 2012, Código Tríbutário do Município de
Âivorada).

LISULA -DA VI CIA
7.1. A vigência do contrato será de 12 (doze) meses, com fundarrento no caput do Art. I05, da
Lei 14.133/2021, observado os respectivos créditos orçamentários, podendo scr prorrogado por
até l0 (dez) anos, nos terÍnos e condições previstas nos Arts. 106 e 107, da Lei Federal n'
14.133t2021 .

7.2. Caso a assinatura seja efetivada por meio de assinatura eletrônica com certificação digital,
considerar-se-á como início da vigência a data em que o último signatário assinar.

USULA OITAVA - DO PRAZO, LOCAL DE ENTREGA E FORMA DE
RECEBIMENTO

8.1. O serviço, mesmo realizado e âceito, fica sujeito à correção, desde que comprovada a pré-

existência de erro na execução, má fé do fomecedor, entre outros problemas que possam ser

identificados.

8.2. Os serviços realizados de forma contrária ao disposto neste contrato e termo de referência,

anexo I do edital licitatório, não serão pagos.

8.3. Devcrá ser aprssentada nota fiscal eletrônica rigorosamente de acordo com os serviços
pÍestados.

8.4. Notas fiscais de entrega dcverão mencionar, com a maíor precisão possível, os serviços

realizados e o número da respectiva nota de emperrho.

8,5. Forma de entrega:

8.5.1. Software: As entÍegas deverão ser mensais, iniciando-se pela implantação, pâmmetrização

do sistema, tÍeinamento dos usuários e, sempre que necessário, das manutenções e atualizações.

8.5.2. Assessoria: Mensalmente, após implantaçào do sistema, que deverá ser prestada

diariamente, por meio dos canais de atendimento disponibilizados pela contratada (e-mail, site,

telefone e outros), conforme demanda do contratante, podendo requeÍer pâreceres ou estudos que

deverão ser entregues e assinados por meio digital, encamiúados para a caixa de e-mail a ser

fomecida pelo Setor de Fiscalização da SMFPO.
4
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8.ó. Prazo de entrega:

8.6.1. Para o item 8.1.1 o prazo seÍá de 30 dias conidos, após a assinatura do contrato.

8.6.2. Para o itcm 8. I .2 o prazo será imediato, após a conclusão do item 8.1 . I .

E.7. Honirio de entrega: Os serviços deverão ser prestados em hoário compatível com o de

funeionamento da Prefeitura Municipal de Alvoracla (de segunda à sexta, iniciando as 8h às 12h

e das 13h às 17h), devendo observar, em casos especiais, os horários estipulados previamente
peio Departarnento dc Fiscalização da Secretaria Municipal da Fazcnda, Planejamento e

0rçamento.
8.8. Locais de entrega: Sede da Prefeitura Municipal de Alvorada.

8.9. A(s) Secretaria(s) se reserva(m) o direito de recusar os serviços realizados em desacordo

com as especificações e condições deste contrato e de acordo com o teÍÍno de referência, anexo I
do edital licitatório.

USULA NONA _ DA FISCALIZA {)
9.1. A execução deste contrato será objeto de acompanhamento, fiscalização e avaliaçâo, por
parte do municípío, por meio do fiscal por ele indioado, a quem competirá comunicar as falhas

porventuÍa constatadas no seu cumprimento, assim como, determinar as providências necessárias

para suas respectivas correções.

9.2. Para fins de cumprimento do art. I 17 da Lei n" 14.133121, o contratante designará, por meio

de portaria, um servidor como responsável para acompanhamento e Íiscalização deste contrato,

conforme requisitos estabelecidos no art. 7o da mesma Lei ou pelos respectivos substitutos,
permitida a contrataçào de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informaçôes

p€rtinentes a essaatribuição.
9.2.1. O fiscal anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do

conffato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos

observados;

9.2.2. O Íiscal informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoçâo das medidas

convenientes, a situação que demandar decisão ou pÍovidência que ultrapasse sua competência;

9.2.3. O fiscal será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle intemo da

AdministÍação, que deverão dirimir dúvidas e subsidiálo com infonnaçõcs relevantes para

prevenir riscos na execução do contrato;

9.2.4. Na hipótese da contrataçào de terceiros preüsta no caput dcste item, deverào ser

observadas as seguintes regras:

a) a empresa ou o profissional contratado assumirá responsabilidade civil objetiva pela

veracidade e peia precisão das informações prestadas, frrmará termo de compromisso de

confidencialidade e não poderá exercer atribuição própria e exclusiva de fiscal do

contrato;

b) a contratação de terceiros não eximirz de responsabilidade o Íiscal do contrâto, nos

limites das informações recebidas do terceiÍo contratado.

9.3. A contratada deverá manter preposto aceito pela Administração para Íepresentá-lo nâ

execução do contrato.

9.4.Paru fins de cumprimentos do AÍt. 118 da Lei Federal rf 14.13312021, a contratada designa

o Sr. Milton Antonio Mattana, para desempenhar a função de preposto, perante ao MLINIC1PIO.
5
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USTILA D _ DA DOTAÇÃO ORÇÁMENT
10.1. As despesas decorrentes do

financeiro:
pÍesente contrâto con'e(ão do seguinte recurso

0.1.1. 05 - Secretaria l\{unicipal da Fazenda, Planejamento e Orçamento
I tnidâde 02 - Departamento dc Tributação c Anecadaçâo
r\ção 2022 Manutcnção Tributação, Arrecatlação e Fiscalização

\rínculo 5000001 - Recursos Não Vinculados de Impostos

Elemento - Locaçào dc SoÍtware

10.2.2. 05 - Secrctâria Municipâl da Fazenda, Plancjamento e Orçamcnto
Unidade 03 - DepaÍtamento de Geral de Conlabilidade e Tssouraria

Àção 2023 - Manutenção Geral de Contabilidade e Tesouraria

VíncuIo 5000001 - Recursos Nào Vinculados de lmpostos

li lemerlto 3.3.3.9-0.35.99 - Outros Seryiços de Consultoria

USULA DE CIl\{.4. PRI §{EIR4. _ D.4.S OBRIGACOES DA C ONTRAT,{DA
11.1. Mantcr-se, durante toda a execução do objeto, em compatibilidade com as obrigações

assumidas na condição de habilitação.

11.2. Responsabilizar-se por danos diretos e indiretos causados ao Mulicípio. A
Contratada"/Detentora, desde que provada a existência de culpa ou dolo, âssumirá a

responsabilidade de reparar ou substituir os bens avariados. O Município poderá retcr

pagamentos qug possibilitem o ressarcimento dos danos causados.

11,3, Refazer, as suas expensas, no prazo de l5 dias consecutivos, após notificação, os serviços

considerados inadequados, mediante relatório de fiscalização, emitido pelo f,iscal designado pelo

rnunicípio.
11.4. Responder pelos atos e omissões de seus prepostos, empregados e demais pessoas que

utilizar na execuçâo do objeto.

11,5. Apresentar junto ao município, em conformidade com os critérios estabelecidos na

Íiscalização, sempre que solicitado, o cumprimento de todas as obrigações fiscais,

previdenci árias e trabalhistas.

11.6. Prestar os serviços nas condiÇões estabelecidas neste termo de referência e edital, sem

modificação, exceção apenas para aquelas cordadas previamente, documentada e com aval do

fisca1.

1I.7. Arcar com as demais despesas que possam ser necessárias à execuçào dos serviços, tais

como: materiais, veiculos, equipamentos, acessórios, pessoai e outros.

11.8. Assumir integralmente a responsabilidade por qualquer problema decolrente da má

prestação ou demora na execução.

I t.9. Assumir todos os tributos, taxas e contribuições decorrentes da cxecução do objcto.

11.10. Assumir todas e quaisquer responsabilidades trabalhistas do pessoal utilizâdo na pÍestação

dos serwiços.

11.11. Facilitar a tiscalização, devendo prcstar todas as iüformações e esclarccimentos

requsridos preüamente pela municipalidade.

PreÍêihna Municipâl de Alvorada - Estado do Rio Graude do Sttl
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11.12. Comunicar ao Município, toda e qualquÊÍ ocoÍrência que possa compÍometer ou impedir a

prestação dos serviços.

11.13. Garantir o suporte técnico, durante toda a execução do objeto, mediante contato, no

minimo, telefônico, incluindo-se visitas técnicas, quando solicitadas.

11.14. Realizar as manutenções no sistema, que compreendam as alteÍaçôes legais (estadual,

federal e municipal).
11.15. Garantir, a termos de sislema, as funcionalidades estabelecidas no item 9, deste termo de

referência.

11.16. Ao longo de toda a vigência deste côntrato, a contratada deverá cumprir a reserva de

cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou
para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em Õutrâs normas especíÍicas.

11.16.1. Sempre que solicitado pela Administração, a contratada deverá comprovar o

cumprimento da reserva de cargos a que se refere este item, com a indicação dos ernpregados

que preenchem as referidas vagas.

11.17. A contratada deverá sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por pafte de fiscal

indicado pelo Município para acompanhamento da execução do servigo, prestando todos os

esclarecimentos que lhe forem solicitados e atendendo às reclamações formuladas.

11.18, Assinar o contÍato em até 5 (cinco) dias úteis, contados da convocação para sua

formalização pelo órgão gerenciador.

11.19. Toda e qualquer informação, aditivo, apostilamento ao contrato deverá ser encaminhado,

por escrito, ao endereço: Avenida Presidente Geúlio Vargas, n" 2266, Bairro Centro, Alvorada-

RS, ou peio e-mail contratos@aivorada.rs.gov.br, aos cuidados do Departamento de Compras,

Licitações e Contratos, sob pena de não ser reconhecida a manifestação da contÍatada.

CLÁUSULÀ DNCTUN SEGUNDA - DÀS OBRICAÇÕES DO MUNICIPIO
12.1. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, bem como atestâÍ na nota fiscal/fatura a

realização efetiva dos setviços.

12.2. A contratante deverá fomecer e colocar à disposição da conkatada todos os elementos e

informações que se fizerem necessários à execução do contrato.

12.3. Conferir a qualidade dos serviços executados, somente atestando os documento§ da despesa

quando comprovada a sua entrega total, fiel e correta.

12.4. Proceder ao rigoroso controle de qualidade dos serviços realizados, recusando o que estiver

fora das especificações desejadas e apresentadas nas propostas, sob pena de responsabilidade de

quem tiver dado causa ao fato.

12.5. Rejeitar, no todo ou em parte, o serviço realizado fora das especiÍicações'

13.6. Exigir os documentos comprobatórios paÍa o pagamento, conforme especifrcado no edital.

12,7. Efetuar os pagamentos devidos à contratada, na forma pactuada no contÍâto.

12,8, Realizar verificação dos serviços executados paÍa constatar a integridade da sua execução,

devendo comunicar imediatamente à contratada os eventuais problemas, a fim de providenciar as

correções necessárias.

12,9. Comunicar à contratada, sempre que necessário, qualquer deficiência em relação aos

serviços prestados.

12.10. Notificar a contfatada, por escrito, qualquer irregularidade encontrada na prestação do
7
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12.11. Apticar à contratada, se for o caso, as sanções administÍativas e penalidâdes

Íegulamentares e contratuais, mediante o devido processo legal, garantido a ampla defesa e o

contraditorio.

12.12. A conhatante deverá indicar, formalmente,

acompanhamento/fiscalização da execução do contrato.

o gestor/fiscal pâÍa

12.13. Atestar a efetiva realização dos serviços, Íejeitando-os caso não estejam de acordo com o

especi fi cado nestc documento.

12.14. Proporcionar todas as facilidades para que a contratada possa cumprir suas obrigações

dentro das nonnas e condições deste contrato.

12.t5. Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela contratada, de acordo

com o presente instrumento e os tefinos de sua proposta.

13.t. A contratada será responsabilizada administrativamente pelas seguintes infrações:

a) dar causa à inexeoução parcial do contrato;

b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) dar causa à iriexecução total do contmto;

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato supeweniente devidamente

justifrcado;

I nâo celebrar do contrato ou não entregaÍ a documentação exigida para a cotrtratâção,

quando convocado dentro do pmzo de validade de sua proposta;

g) ensejar o retârdamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo

justifrcado;

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar

declaração falsa durante a execução do contrato;

i) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

j) comportar-sc de modo inidôneo ou cometeÍ fraude de qualquer natureza;

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

l) praticar ato lesivo previsto no art, 5o da Lei n' 12.846, de lo de agosto de 20i3.

13.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas as seguintes sanções:

a) advettência;

b) multa;

c) impedimento de licitar e contrataÍ;

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contÍatar.

13.2.1. Na aplicação das sanções serão considerados:

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias âgravante§ ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para a Administração Pública;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme nofinas e
8
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orientações dos órgâos de controle.
13.3. A sanção prevista na ietra "a" do item 13.2 será aplicada exclusivamente pela infração
administrativa prevista na letra "a" do item 13.1, quando não se justificar a imposição <ie

penalidade mais grave.

13.4. A sanção prevísta na letra "b" do itern 13.2 será de 0,57o (cinco décimos por cento) a 307o

(trinta por cento) do valor do contrato celebrado e será aplicada ao responsável por qualquer das

infrações administrativas previstas no item 13.1 ;
13.4.1, O valor da sanção aplicada passará por análise jurídica, sendo consideradas as

disposições do subitem 13.2.1, dentro dos limites previstos no subitenr 13.4;
13.4.2. Os valores das multas aplicadas serão descontados dos valores dos pagamentos devidos
peia contratada à contratante;

13.4.3. Caso os valores não contemplem a totalidade do valor da multa aplicada, este será

descontado das garantias contratuais, caso haja, ou cobradas judicialmente.

13.5. A sanção prevista na letra "c", do item 13.2, será aplicada ao responsável pelas infrações
administrativas previstas nas letras "b", "c", "d", "e", "f'" "g" do item l3.l quando não se

justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar
no âmbito da Administração Pública direta e indireta do entc federativo que tiver aplicado a

sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

13.6. A sanção prevista na letra "d" do item 13.2 será aplicada ao responsável pelas infraçõcs
administrativas previstas nos incisos "h", *1",'J", "t" e "[", do item 13.1, bem como pelas

infraçõcs administrativas previstas nas lcÍras "b", "c", "d", "e", "f'" "g" do item l3.l que
justífiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no subitem 13.5, c
impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e
indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis)

anos.

13.7. A sanção estabelecida na letra "d" do item 13.2 será precedida de análise juridica e será de

Çompetência exclusiva do secretário municipal.
13.8. As sanções previstas nas letras (a", (c" e "d" do itern 13.2 poderão ser aplicadas

cumulativamente com a prevista na letra "b" do mesmo item.

13.9. Sc a multa aplicada e as indenizaçõcs cabíveis forem supcriores ao valor de pagamento

eventualmente devido pela Administração à contrztada, além da perda desse valor, a diferença

será descontada dâ garantia prestada ou será cobrada judiciaimente.

f3.10. A aplicaçào das sanções previstas no item 13.2 não exclui, em hipótese alguma, a

obrigação de reparação integral do dano causado à Adminisúação Pública.

13.11. Na aplicação da sanção prevista na letra "b" do item l3.2, será facultada a defesa do

interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

13.12, A aplicação das sanções prcvistas nas letras "c" e "d" do item 13.2 requererá a instauraçào

de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais

servidores estáveis, quc avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará a contÍatada paía,

eo píazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa cscrita c

especificar as provas que pretcnda prodrzir.
13.12.1. Na hipótese de deferirnento de pedido de produção de novas provas oú de juntada de

provas julgadas ürdispensáveis pela comissão, a contratada poderá apresentar alegações finais no
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prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação;
13.12.2. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundarnentada, provas ilícitas,
impertincntes, desnecessárias, protelatórias ou intcmpestivas;

13.12,3. A prescrição ocorreú em 5 (cinco) anos, contados da ciência da infiação pela

Administração, e será:

a) interrompida pela instauração do processo de responsabilização a que se refere o itern

11.12'
b) suspcnsa pela celcbração de acordo de leniência previsto na Lei no 12.846, de l' de

agosto de 2013;

c) suspensa por decisão judicial que inviabilize a conclusão da apuração administrativa.

13.13. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos na Lei Federal

14.13312021 ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os et'eitos das sanções

aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus admfuistradores e sócios com poderes de

administração, a pessoa juridica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de

coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, o

contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análisejurídica prévia-

f3,f4, O Município dcverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele

aplicadas, para fins de publicidade no Cadash'o Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas

(Ceis) c no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instiruídos no âmbi1o do Poder

Executivo federal.

13,14.1. Para fins de aplicação das sanções previstas nas leúas "a", "b", "c" e "d" do item 13.2, a

Administração Municipat regulamentará a forma de cômputo e as consequências da soma de

diversas sanções aplicadas a uma mesma empresa e derivadas de contratos distintos.

13.15. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará a contratada à multa de mora, na

forma aqui prevista.

13.15.1. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em

conrpensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras

sançõcs aqui previstas.

13.f6. E admitida a reabilitação da contratada, exigidos, cumulâtivamente:

a) reparação integral do dano causado à Administração Pública;

b) pagamento da rnulta;

c) transcurso do prazo mínimo de I (um) ano da aplicação da penalidadc, no caso de

impedimento de licitar e contÍatar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso

de declaração de inidoneidade;

d) cumprimento das condições de rcabilitação definidas no ato punitivo;

e) análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos

requisitos definidos neste artigo.

f3.16.1. A sanção pclas infrações previstas nas lctras "h" e "1" do item l3.l cxigirá, como

condição de reabilitaçâo da contratada, a implantação ou aperfeiçoamento de programa de

integridade pelo responsável.
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I.4.1. DO REAJUSTE:
14.1.1. Ultrapassando o período de 12 (doze) meses a contaÍ da data de apresentação da

propôsta, podeÍá seÍ concedido reajuste ao preço contratado, mediante requerimento escrito da

contratada;

14.1.2. O Íequerimento por escrito referents à solicitação de reajustamento pela contratada

deverá ser efetuado no prazo de 60 (sesscnta) dias, contados da data de implemcnto da

anualidade, referente ao direito ao reajuste e deverá ser protocolado diretamente no

Departamento de Compras, Licitações e Contratos ou encamhhado para o e-mail

contratos@alvorada.rs.gov.br, que providenciará os encaminhamentos necessários;

14.1.3. Fica estipulado que a não apresentação do requerimento solicitando reajustamento, no

prazo indicado no subitem anteÍior, caractenzará renúncia por parte da contratada ao direito de

reajuste, relativamente ao respectivo período aquisitivo;

14,1.4. O reajuste poderá ser corrigido pelo Índice de Preqos ao Consumidor Amplo - IPCA,

Índice Geral de Preços do Mercado - IGPM ou Índice Nacional de Preços ao Consumidor -
INPC, levando-se em conta àquele que for mais benéÍico ao erário municipal na data de sua

efetivação. Na hipótese de alteração da norma legal ügente, permitindo o reajuste dos contratos

em períodos inferiores a 12 (doze) meses contados da data de apresentação da proposta, o

reajuste incidirá com a menoÍ periodicidade admitida.

14.2. DA REPACTUACÂO:
14.2.1. No caso de mão de obra, a repactuação de preços ocorrerá a partir da data de

homologaçâo em relação ao rovo salário base normativo relativo à categoria profissional,

homologação esta, realizada em acordo coletivo ou convenção coletiva de üabalho ou sentença

normativa vigente à época da apresentação da proposta financeira;

14.2.2. No caso dos preços de insumos, materiais, equipamentos e uniformes, a partir da data de

apresentação da Proposta Financeira, conforme fixada em edital, relativa à licitação.

14.3. DO REEQUILÍBRIO:
f43.I. A contratada, também poderá solicitar reequilibrio econômico financeiro em relação ao

objeto contratual, referentes aos custos com insumos, materiais e equipamentos, desde que

ocorra, algum dos seguintes motivos, devidamente autuados em processo:

a) Supeweniência de fato excepcional ou impreüsível, estranho à vontade das partes' que

altere fundamentalmente as condições de execução do contrato;

b) Intemrpção da execução do contrato ou diminuição do ritmo de trabalho por ordem e no

interesse da Administração Municipal;
c) Aumento das quantidades inicialmente previstas no oontrato, nos limites permitidos ela

Lei Federal n' 8.66611993;

d) Impedimento de execução do contrato, por fato ou ato de terceiro reconhecido pela

Administração Municipal, em documento contemporâneo à sua ocorr&rcia;

e) Omissâo ou ahaso de providôncias a cargo da Administração Municipal, inclusive quanto

aos pagamentos previstos de que resulte, dir§tamente, impedimento ou retardamento na
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execução do contrato, sem píejuízo das sanções legais aplicíveis aos responsáveis.

14.3.2. Quando o preço de mercado tomaÍ-se superior aos preços contÍâtados e a conhâtada,

mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compÍomisso, a

Administração Municipal podcra:

a) Liberar a contratada do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade,

conÍirmando a veracidade dos motivos e compÍovantes apresentados;

b) Se as Íazões apreseütadas não comprovarem os custos e despesâs, a Administração
Municipal poderá convocar os dcmais licitantes, em ordem classificatória, visando igual
oportuni dade de negociação.

14.4. O requerimento por escrito refeÍente à solicitação de reajuste/repactuação/reequilibrio pela

contratadâ, juntamente com os documentos comprobatórios em relação à solicitação, deverá ser

protocolado diretamente no Departamento de Compras, Licitações e Contratos ou encaminhado
para o e-mail contratos@alvorada.rs.gov.bÍ, que pmúdencianl os encÍLminhamentos necessários.

15.1. 0 presente contrato poderá sff rescindido nas hipóteses previstas nos Afis. 137 e 138 da

Lei Federal i' 14.11312021, com âs consequências indicadas no art. 139 da mesma Lei, sem

pÍejuízo das saÍrções apliqáveis.

15.2. Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente

motivada nos autos do processo, assegurados o contraditóÍio e a ampla defesa, as seguintes

situações:

a) não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas

contratuais, de especificações, de projetos ou de prazos;

b) desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para

acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior;

c) alteração social ou modificação da finalidade ou da estruhra da empresa que restrinja sua

capacidade de concluir o contlâto;

d) decretação de falência ou de insolvência ciüI, dissolução da sociedade ou falecimento do

contatado;
e) caso forhrito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do

contrato;

O atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibilidade de obtêla, ou alteração

substancial do anteprojeto que dela resultar, ainda que obtida no prazo previsto;

g) atraso na liberação das áreas zujeitas a desapropriação, a desocupação ou a servidão

administrativa, ou impossibilidade de liberação dessas áreas;

h) razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade

contratante;

i) não cumprimonto das obrigações relativas à reserva de cargos previstâ em lei, bem como

em outras noÍmas especíílcas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da

Previdência Social ou para aprendiz.

15.2.1. Regulamento podená especificar procedimentos e critérios para verificação da ocorrência

dos motivos previstos neste item-

15.3. O contratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses:

12

Prefeihua Mudcipal de Alvorada - Estado do Rio Crarrrle do Sul ,4@^
Avenida Presidcnre Cerulio Vargas. n' 226ó - CEP 94810{01 - Telefonc (5 I ) 1044-8500 /*F,*,-..\3\
CNPJ: 88.000.s06/0001-57 - www.alvorada.rs.sov.br t-ttiii;ts;t-1.àl\-#

QUrNT.4 - IIA



ESTADO DO RIO GRANDE DO §UL

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALVORADA

a) supressão, por parte da Administração, de otras, serviços ou compras que acaffete

modificação do valor inicial do contrato além do limite permitido no Art. i25 da Lei

Federal n" 14.133/2021 ;

b) suspensão de execução do contÍato, por ordem escrita da Administração, pôr pnrzo

superior a 3 (três) meses;

c) tepetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independantemente do
pagamento obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas
desmobilizações e mobilizações e outras previstas;

d) atraso superior a 2 (dois) meses, çontado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de
parcelas de pagamentos devidos pela Administração por despesas de obras, serviços ou
fomecimentos;

e) não liberação pela Administração, nos prazos conftatuais, de área, local ou objeto, para

execução de obra, serviço ou fomecimento, e de fontes de materiais nahrais
especiÍicadas no projeto, inclusive devido a aúâso ou descumprimento das obrigações
atribuídas pelo contrato à Administração relacionadas a desapropriação, a desocupação

de áreas públicas ou a licenciamento ambiental.
15.4. As hipóteses de extinção a que se referem as letras "b", "c" e "d" do item anterior
observarão as seguintes disposições:

a) não serão admitidas em caso de calamidade pública, de grave perturbação da ordem
intema ou de guett4 bem como quando decorrerem de ato ou fato que o contratado teúa
praticado, do qual teúa participado ou para o qual tenha contribuído;

b) assegurarão ao contratado o direito de optaÍ peia suspensão do cumprimento das

obrigações assumidas até a normalização da situação, admitido o restabelecimento do
equilíbrio econômico-financeiro do contrato, na forma da alínea "d" do inciso II do caput

do x7. 124, da Lei Federal n' 14.13312021.

15.5. Os emitentes das garantias previstas no Art. 96 Lei Federal n" 14.133/2A21 deverão ser

notificados pelo contratante quanto ao processo administrativo para apuração de descumprimento

de cláusulas contratuais.

15.6, A extinção do contrato poderá ser:

a) determinada poÍ ato uniiateral e escrito da Administração, exceto no caso de

descumprimento decorrente de sua própria conduta;

b) consensual, por acordo entre as paÍes, por conciliação, por mediação ou por comitê de

resolução de disputas, desde que haja inteÍesse da Adminiskação;

c) determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusu1a compromissória ou

compromisso arbitral, ou por decisão judicial.

15.6,1. A extinção determinada por ato unilaterâl da Administração e a extinção consensual

deverão ser precedidas de autorização escrita e frrndamentada da autoridade competente 6

reduzidas a termo no respectivo processo.

1§.6.2. Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, o contratado será

ressarcido pelos prejuizos regularmente comprovados que houver sofrido e terá direito a:

a) devolução da garantia;

b) pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção;

c) pagamento do custo da desmobilização.
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15.7. A extinção determinada por ato unilateml da Administração podeÍá acarretar, sem prejuízo

das sanções previstas na Lei Federal nn 14.13312021, as seguintes consequências:

â) assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontraÍ, por ato

proprio da Âdministração;

b) ocupação e utilização do 1ocal, das instalações, dos eqúpamentos, do material e do

pessoal empregados na execução do contrato e necessários à sua continuidade;

c) execução da garantia contratual para:

I ressarcimento da Administração Pública por prejuízos decorrentes da não execução;

tt pagamento de verbas trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, quando cabível;

ttt pagamento das multas devidas à Administração Púb1ica;

tv exigência da assunção da execução e da conclusão do objeto do contrato pela seguradora,

quando cabível;

v retenção dos creditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados à

Administração Pública e das multas aplicadas.

15.7.1. A aplicação das medidas prevista"s nas letras "a" e "b" deste item ficará a critério da

Administração, que poderá dar continuidade à obra ou ao serviço por execução direta ou indireta.

15.7.2. Na hipótese da letra "b" deste itsm, o ato deverá ser precedido de autorüação expressa do

secretário municipal competente, confolrne o caso.

dA SEXTA _DAS ES FIL\AISUSULÀ DECTMÁ SEXTA _DAS DTSPOSTÇOi,S -I,I,\AIS
16.1. Os casos omissos serão decididos pela contratante, segundo as disposições contidas na Lei

Federal n" 14J33D021, no Código de Defesa do Consumidor, Lei Federal n" 8.078/1990, que

dispõe sobre a proteção do consumidor e nas Normas e Princípios Gerais dos Coítratos-

16.2. A cantraÍada fica obrigada a aceita\ nas mesmas condições conüatuais, os âcréscimos ou

supressões previstos no Art. 125 da Lei Federal no 14.13312021.

16.3. Caso a administração autorize a subcontratação de paÍes da obra, do serviço ou do

fomecimento, a empresa/fomecedol subcontratado deverá apresentff toda a documentação

relativa à habilitação exigida da empresa contratada.

16.3.1, A subcontraiação deverá ser attorizadapela administração e dependerá de assinatura de

Temo Aditivo ao contrato para ser efetivada.

16.4. A partir da assinatura do contrato, a contratada se obriga a cumprir, na sua íntcgra, todas as

condições estabelecidas, ficando sujeita, inclusive, às penalidades pelo descumprimento de

quaisquer de suas cláusulas.

16.5. Toda e qualquer informação, aditivo, apostiiameÍrto ao contrato deverá ser eflcamiúado,

por escrito, ao endereço: Avenida Presidente Geú1io Vargas, n" 2266, Bairro Centro, Alvorada-

RS, ou pelo e-mail contratos@alvorada.rs.gov.br, aos cuidados do Departamento de Compras,

Licitações e Contratos, sob pena de não ser reconhecida a manifestação da conkatada.

,-ffi
Í§Í qrço*--\il

&\#
1.1



\{Â - DO FORO
17.1. Fica eleito o foro da comarca de Alvorada-RS para dirimir as eventuais dúvidas e

divergências que poderão advir ao presente confaúc.

17.2. E por estaÍem justos e contratados, firmam o presente instrumento em 3 (rês) vias, de

igual teor e forma, pára que suÍta os jurídicos e legais efeitos juntamente com 2 (duas)

testemunhas.

ESTADO DO RIO GRÀNDE DO SUL
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Plocesso n' 11479/2024
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Alvorada, 17 de junho de 2024.

Dó.1úento !rs'ôadô d'gtàÍmêôre

oatar 02l07.,2024 11:or:.16 0300
ve.iique em h§ps,'ivanda..( sov b.

MILÍON
Assinàdo de ÍÓmà diqiEl

ANTONIO poÍ MILToN ÀNIoNro
MÁrI NÁ:431$a]l3603,Í

MATTANA:43 Dàdd2o24-o?.o1

40g4g6034 17',8n'4 -03 00',

Prelbitura Municipal de Alvorada - Estado do Rio Grande do Sul
Avonida Presidente Getulio Vargas, n" 2266 - CEP 94810-001 - Telefone (51) 3044-8500
CNPJ: 88.000.906/000 I -57 - www.alvorada.rs. gov.br

Masper Assessoria Ltda.
Milton Antonio Mattana Marcelo Machado dos Santos

Contratada JOSE ARNO A$inado derormã dlg í Secretário Municipal
APPOLO DO Pd JO'T ARNO APPOLO

AMARAL:04351 4 AMARAIj0435141007€

10078 ã:::i%'l#.*
Município de Alvorada

Josó Amo Appolo do Amaral

Prefeito
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Prccesso n" I 147912024

Follra no

Rubrica

.I-IiRI\IO DE RE,

1. DOOBJETO
1.1. Contratação de empresa cspecializada para assessoria tributária para gerenciamento do
índice de PaÍicipação do Município na arrecadação do ICMS, coni disponibilização de programa

informatizado (software), incluindo implantação, parametrização, manutenção. atualizações,

suporte tócnico e treinamento ao pessoal que utilizará o sistema.

2. DA JUSTIFICATIVA
2,1. Serviços necessários para o contÍole e o acompanhamento, visando a melhora no retorno

do índice de panicipação do Município de Alvorada no ICMS.
2.2. Atualmente, o ICMS representa 44Y, das Receitas Tributárias e '7 

,97Yo da receita orçada

para o ano de 2023. Com ísso, espera-se retomo positivo no aumcnto da receita tributária
municipal.
2.3. Com a irnplantação de sistema, o municipio terá ainda a possibilidade de ampliação da

Íiscalização das empresas optântes do Simples Nacional, com a possibilidade de cruzamento de

dados apurados pelo sistema.

2.4. Todas as aÇões espeÍadas da contratação, conferem segurançâ, agilidade e modemização

rio Sistema Tributário no Município de Alvorada.

3. DAESPECIFICAÇÃODOOBJETO

Prefeitura Municipal de Alvorada - Estado do Rio Grande do Sul
Avenida Presidentç Geúlio Vargas, n" 2266 - CEP 94810-001 - Telefone (51) 3044-8500
CNPJ;88"000.906/0001 57 www.alvorada.rs-gov.br

LOTE O1 - ASSESSORIÁ TRIBUTÁRIA

Itern Produto/Complemento {in Q(d
Valor

Un
Valor
Total

I

LOCÀÇAO DE SOFTWARE
Especificaçôes:

Locaçâo com supone tecnico. mênutençâo, inrplantação,

parânetrizaçào, EeiÍramento ao pcssoal que utilizará o softu,are c

realização de todas as atualizaçôes necessárias t]o sistema, durante

o prazo de vigência do contrato.

Sv t2 R§ 2.750,00 R$ 33.000.00

ASSESSORIA TRJBUTARIÁ E§PECIALIZADA
Especificações:

Assessoria Tributária especializada para gerencian.rento do índice

de ICMS, conlorme memorial descritivo do objelo.

- Orienlações para levantalnento de dados censitirios, Índices e

valores do ICMS e seu retomo;

- Acompanhamento e auditoria no preenchimento das guias

(análise das guias modelos A e I));
- Detecção dos contribuiÍrtes omissos na enflega das guias;

- Acompanhamento de digitação e correção de inconsistências do

Programa SITACRO, referente à produção primária do Município
bem como do cadastro de produtores;

- Corrferência e exames dos rclatórios e publicação dos indices

provisórios, pÍeparação, mortagem e apresentaçâo de recursos a

serem interpostos junto a Secretaria da Fazenda do Estado;

- Açôes de educação fiscal, incluindo ações visando âumentar

pontuaçâo do municipio junto ao PIT - Ptogl?ma de Integração

TributáÍia, da SecÍetaria da Fazenda do Estado do Rio Grande do

Sy t2 RS 2.000,00 R$ 24.000,00
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Sul;

- Veriticação de relatórios com os dâdos dos indices delinitivos de

retomo clo ICMS;
- Disponibilização de software para análise dos dados;
- GeÍação de relatórios dos dados do Extrato PPR (totâlizadores

por produto, poÍ produtor, enÍadas, saídas e outros)
disponibilizarlo pela Sefaz-RS.

- Análise das empre sas do MEI;
- Geração de dados para recurso junto ao indice pror.isório do

ICMS;
- Oferecer orientaçôes para análise de informações prestadas pelas

ernpresas nas GMBs, no Simples Nacional, na produção prinuir ia e
nos cartões de crédito, débito c pix, visando melhoÍar o VAf;
- Prestar serviços de educação fiscal compreendendo a realiz.ação

de palestrasjuíto às escolas das redes municipais e estaduais com
o desenvolvimento de atividades pedagógicas, bem como a

realizaçAo de palestras de orientação jurto à comuflidadc cm geral.

4. DA FORMA, LOCAL E PRAZO DE ENTREGA E EXECUÇÃO
4.1, Forma de enkega:

4.1.1. Software: As entregas deverào ser mensais, iniciando-se pela implantação,
parametÍização do sistema, treinamento dos usuários e, sempre que necessário, das manutenções

e atualizações.

4.1.2. Assessoria: Mensalmente, após implantação do sistema, que deverá seÍ prestada

diariamente, por meio dos canais de atendimento disponibilizados pela contratada (e-mail, site,

telcfone e outros), confofine demanda do contratante, podendo rcquerer pareccres ou estudos que

deverão ser entregues e assinados por meio digital, encaminhados para a caixa de e-mail a seÍ

fornecida pelo Setor de Fiscalização da SMFPO.

4.2. Prazo de enh'ega:

4.2.1. Parao item4.1.i o prazo será de 30 dias corridos, após a assinatura do contÍato.

4.2.2. Para o item 4.1.2 o prazo será imediato, após a conclusão do item 4.1.1.

4.3. HorríLrio de entrega: Os serviços deverão ser prestados em horaÍio compatível com o de

funcionamento da Prefeitura Municipal de Alvorada (de segunda à sexta, iniciando as 8h às 12h

e das 13h às 17h), devendo obsenar, em casos especiais, os hofiírios estipulados previamente

pelo Depaftamento de Fiscalizaçâo da Secretaria Municipal da Fazenda, Planejarrento e

Orçamento.

4.4. Locais de entrega: Scdc da Prefeitura Municipal de Alvorada.

5. DASCONDIÇÕESDERECEBIMENTO
5.1. Os serviços seÍão considerados recebidos desde que prestâdos na forna do item 5,

devidamente atestado pelo fiscal do contrato.

6. DAVIGÊNCIADOCONTRATOOUATÂ
6.1. A vigência seú de 12 meses, pÍoffogáveis por igual e sucessivos períodos, mediante

interesse da administração pÍrblica, até o limite estabelecido em lei.

Prefeinxa Municipal de Alvorada - Estado do Rio Grande do Sul
Avcnida Presiclentc Gcúlio Vargas, n'2266 CEP 94810-001 Telefonc (51) 3044-8500
CNPJ: 88.000.906/0001 -57 - www.alvorada-rs-sov.br
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7. DA QUALIFICÂÇÃO TÉCNICA DA EMPRESA
7.1. Comprovação de aptidão para execuÇão dos serviços através de atestado(s) técnico(s),

com complexidade compatível com o objeto, fomecido por pessoa jurídica dc direito público ou

prir,ado.

7.2. Declaração de que a empÍesa conhece as condições gerais para emissão da proposta,

levando em consideração questões fisicas e lógicas para a instalação da ferramenta, e de que

atende às qualificações técnicas do produto.

8. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA DO PRODUTO
8.1. O sistema deverá conter, no mínimo, os seguintcs recursos:

a) Software próprio;

b) Multiplataforma;
a) Compatível commultinavegadores;
b) Ser acessível, utilizando as plataformas já existentes e utilizadas pela municipalidade;
c) Importar arquivos do Simples Nacional;
d) lmportar arquivos do AIM;
e) Importar arquivos do SITAGRO;
f) Multiusuário;
g) Executar em ambiente de rede;

h) Geração de Relatórios em PDF, Excel e TXT;
i) Permitir acesso via web;
j) Permitir inserção de dados pelo usuário;

k) Permitir geração de relatórios por CFOP;

l) Permitir a importação das informações de cartões de pagamento e pagamentos por pix, do

ambiente SEFAZiRS;
m) Permitir a configuração de relatórios gerenciais;

n) Permitir importação de dados dos Sistema de Fiscalização do Simples Nacional - SEFISC;

o) Permitir a geraçâo de relatórios gerenciais para suporte da Fiscalizaçào, comparando os

valores declarados GIAS ICMS, DAS, Cartões de Crédito e Débito, e pagatnentos via pix.

g. DAS OBRTGAÇOUS nrÍUriUa,S DÀ DETENTORA
9.1. Manter-se, durante toda a cxecução do objeto, em compatibilidade com as obrigações

assumidas na condição de habilitação.

9.2. Responsabilizar-se por danos diretos e indiretos causados ao Município. A

ContÍatada/Detentora, desde que provada a existência de culpa ou dolo, assumirá a

responsabilidade de reparar ou substituir os bens avariados. O Município podera reter

pagamentos que possibilitem o ressarcimento dos danos causados.

9.3. Refazer, as suas expensas, no pÍazo de l5 dias consecutivos, após notif,rcação, os serviços

considerados inadequados, mediante relatório de fiscalização, emitido pelo fiscal designado pelo

municipio.
9.4. Responder pelos atos e omissõcs de seus prcpostos, emprcgados e demais pcssoas quc

utilizar na execução do objeto.

Plefeinrra Municipal de AlvoÍada - Estado do fuo Graude do Sul
Avenida Prcsidente Geúlio Vargas, n" 2266 - CEP 94810-001 - Telefone (51) 30.14-8500
CNPJ: 88.000.906/0001-57 - www-alvorada.rs.sov.br

Prccesso n' I 1479/2024

Folha n"

Ruhrica

18



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALVORADA

l'rocesso n" 1 1479/202'1

Folha no

Rubtica

9,5. Apresentar junto ao município, em conformidade com os critérios estabelecidos na

fiscalização, sempre que solicitado, o cumprimento de todas as obrigações fiscais,

previdenciárias e trabalhistas.

9.6. Prestar os scwiÇos nas condições estabclecidas ncste termo de refcrência e cdital, scm

modificação, exceção apenas para aquelas cordadas previamente, documentada e com aval do

Íiscal.

9.7, Arcar com as demais despesas que possam ser neccssárias à execução dos seiviços, tais
como: materiais, veículos, cquipamentos, acessórios, pessoal c outros.

9.8. Assumir integralmente a responsabilidade por qualquer problema decorrente da má
prestação ou demora na execuçào.

9.9. Assumir todos os tributos, taxas e contribuições decorrentes da execução do objeto.
9.10. Assumir todas e quaisquer responsabilidades trabalhistas do pessoal utilizado na
prestação dos serviços.

9,11, Facilitar a fiscalização, devendo prestar todas as informações e esclarecimentos
requeridos previamente pela municipalidade.

9.I2. Comunicar ao Município. toda e qualquer ocorrência que possa compromeÍer ou impedir
a prestação dos serviços.

9.13, Garantir o suporte técnico, durante toda a execução do objeto, mediante contato, no

mínimo, telefônico, incluindo-se visitas técnicas, quando solicitadas.
9.14. Realizar as manutenções no sistema, que compreendam as alterações legais (estadual,

federal e municipal).

9.15. Garantir, a terÍnos de sistema, as funcionalidades estabelecidas no item 9, deste tenno de

referência.

10. DAS OBRIGAÇÕES UÍNrtrAS DA CONTRATANTE
I0.1. Acompanhar, fiscalizar e avaliar os trabalhos objeto deste termo, por meio de fiscal e/ou

equipe técnica regulannente designados.

10.2. Efetuar os pagamentos devidos na execução dos serviços.

II. DADOTAÇÃOORÇAMENTÁRIA
11.1. 05 - Secretaria Municipal da Fazenda, Planejamento e Orçamento

t2. DO PAGANÍEN'IO

Prefeitura Municipal de Alvorada - Estâdo do Rio Grande do Sul
Avcaida Presidente Gcúlio Varga-s, n" 2266 * CEP 94810-001 - Tclcfone (51) 3044-8500
CNPJ: 88.000.906/0001-57 - www.alvorada.rs.eov.br

Liridade 02 Dcpartamento dc Tribrtaçâo 13,Arecadaçào

Ação 2022 - Manutençào TÍibutação, Arecadação e Fiscalização

\rínculo 5000001 - Rçcursos Não Vinculados do Impostos

Elemento 3.3.3.9.0.40.06 - Locação de Software

I 1.2. 05 - Secretâria Municipal da Fazenda, Planejamento e Orçamento
Llnidade 03 - DeparLamento de Gcral de Contabilidade e Tesouraria

Àçào 2023 - Manutenção Geral de Contabilidadc c Tcsouraria

\'ínculo 5000001 - Recursos Nào Vinculados de Impostos

Elcme!rto 3.3.3.9.0.35.99 - Outros Seruiços de Consultoria
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I2.1. O pagamento será realizado em até 30 dias após o aceite da fiscalização sobre as Notas

Fiscais emitidas.

12.2, Por ocasião da fiscalização, poderá ser requcrido prova de regularidade fiscal e/ou

quitação dos impostos c contÍibuições relativas ao mês de competência da prcstação dos

seffiços.
12.3. O pagamento seÍá condicionado à correta l'iquidação da despesa, nos termos da IN

SMFpO n" 001/2023, disponível em httos:i/alvorada.atende.neícidadao/pasina/publicacao-

smfDo, ou outras que a vicrcm substituir, durante toda a vigência do Contrato

13. DAFTSCALIZAÇÃO
13.1. A secretaria designará um servidor através de portaria para fiscalização dâ presente

atrcontrato.

Prefeitua Municipal de Alvorada * Estado do Rio Grande do Sttl

Avenida Plesidcnie Getulio Vargas, n' 2266 - CEP 94810-001 - Telcfone (51) 3044-8500

CNPJ: 88.000.90ó/0001-57 - www.alvorada.rs.sov.br
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